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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA ... VARA FEDERAL DA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

 

 

 

 

 

ANDIFES –  ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS D IRIGENTES DAS INSTITUIÇÕES 

FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR  (doravante ANDIFES  ou Associação), 
associação de âmbito nacional sem fins lucrativos, constituída na 
forma de pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
73.334.666/0001-50 (estatuto em anexo), com sede no SCS, Quadra 
01 –  bloco K – Edifício Denasa, nº 30, 8º Andar, Brasília/DF, CEP 
70398-900, onde recebe intimações e notificações,  devidamente 
representada nesta medida por seu Presidente, JOÃO CARLOS SALLES 

P IRES DA S ILVA(1)  (Ata de eleição em anexo),  por se procurador 
(procuração em anexo e com endereço no rodapé), vem perante este 
Juízo Federal, com fundamento no artigo 726 e seguintes do Código 
de Processo Civil apresentar  

INTERPELAÇÃO JUDICIAL 

Em face da UNIÃO FEDERAL , pessoal jurídica de direito público 
interno(2), que poderá ser citada no endereço de conhecimento dessa 
eg. Vara, em razão das consequências que lhe poderão advir das 
Declarações a seguir relatadas levadas a efeito pelo M INISTRO DE 

ESTADO DA EDUCAÇÃO , Sr. ABRAHAM BRAGANÇA DE VASCONCELLOS 

WEINTRAUB(3) (doravante M INISTRO), bem como em face do próprio 
M INISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, Sr.  ABRAHAM BRAGANÇA DE VASCONCELLOS 

WEINTRAUB ,   com endereço na Esplanada dos Ministérios Bloco L - Ed. 
Sede e Anexos, CEP 70.047- 900 - Brasíl ia/DF, pelas razões a seguir 
expostas.  

 
 

1 b ras i l e i ro ,  casado ,  p ro fessor  e  a tual  Rei to r  da  Univers id ade  Federal  da  Bahia ,  (qua l i f i cação  

complet a) ,  co m end ereço  na Rua Augus to  Vian a,  s /n º .  Pal ác io  da Re i to r i a .  Canela ,  Sa lvador .  BA.  

CEP.  40110-909 .  E-mai l :  gab inet e@ufb a.br .   
2 Rep resen tada  nest e  a t o  p ela  AGU,  inscr i ta  no  CNPJ sob  o  n º  26 .994 .558/0001 -23 ,  co m sed e d a  

Quadra  06 ,  Lote  800 ,  Edi f íc io  Sede ,  Setor  d e  Indúst r ias  Gráf i cas ,  Bras í l ia /DF.   
3 b ras i le i ro ,  casado ,  a tu al  M I N I S T R O  d a  Educação ,  com end ereço  na Esp lanada d os  Minis t ér io s  Blo co  

L -  Ed .  Sed e e  An exos,  CEP:  70 .047 -  900  -  Bras í l i a /DF.  
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I.  DO OBJETO DA INTERPELAÇÃO .  

01.  Por meio desta interpelação, a INTERPELANTE  pretende obter 
esclarecimentos da UNIÃO FEDERAL ,  bem como do próprio M INISTRO  de 
Estado da Educação, em razão de três recentes declarações deste no 
exercício da atividade ministerial que foram recebidas como 
ofensivas a todos os Reitores e a todas as Reitoras das Universidades 
Federais por ela representado(a)s 

02.  A primeira é a entrevista concedida pelo Senhor M INISTRO  
no dia 21/11/2019 ao programa “7 minutos com a verdade”, da TV Jornal da 
Cidade Online (https://www.youtube.com/watch?v=Ah95ofO149g) (vídeo em 
anexo), na qual  fez considerações a propósito do conteúdo da 
autonomia das Universidades Federais, além de promover imputação 
de “crimes de produção de drogas” e “plantação de ervas para 
produção de drogas” no âmbito das Instituições Federais de Ensino 
Superior.  

03.  A segunda e a terceira manifestações ocorreram no dia 
22/11/2019, data em que o M INISTRO  postou (tornou público)  em sua 
conta pessoal da rede social twitter ,  
(www.twitter.com/AbrahamWeint) dois tuítes  sobre o tema da 
entrevista realizada no dia anterior:  “drogas sintéticas” e  “plantações 
de maconha”.  

04.  Diante do teor depreciativo em relação às Universidades 
Federais,  e em consequência a seus Reitores,  as manifestações 
repercutiram em todo território nacional,  gerando possíveis 
consequências civis à primeira Inte rpelada e civis e criminais em 
relação ao segundo,  razão pela qual ora se pretende que ambos, mas 
especialmente o segundo,  prestem os esclarecimentos e informações 
sobre as provas que amparam suas declarações, sobre quem 
especificamente foram dirigidas e sobre  as providências ministeriais 
já tomadas em relação a tais fatos  e, eventualmente, caso entenda 
pertinente, que se retrate de tais imputações.  

 

II.  DA LEGITIMIDADE DA ANDIFES PARA A PRESENTE INTERPELAÇÃO JUDICIAL .   

05.  Nos termos do seu Estatuto,  a ANDIFES  detém entre seus   
objetivos institucionais (art.  2º, incisos I  e II) ,  o seguinte: (i)  a 
integração das instituições federais de ensino superior, sua 
valorização e (ii)  defesa e a representação do conjunto de suas 
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filiadas, inclusive judicial.  O STF, na ADI Nº 4406 do DF, de relatoria 
da Ministra Rosa Weber, já reconheceu a legitimidade ativa da ANDIFES  
para no sentido da sua representação tal qual entidade de classe. 4 

06.  Por meio da presente interpelação, portanto, a ANDIFES  
atua na qualidade de representante de todos Reitores e Reitoras das 
Universidades Federais.   

 

III.  DO CABIMENTO DA INTERPELAÇÃO E COMPETÊNCIA DA JF  DO DF  PARA O SEU 

PROCESSAMENTO .   

07.  O artigo 727 do Código de Processo Civil  assegura ao 
interessado a interpelação de terceiro(s) sobre assunto juridicamente 
relevante  para que este(s), querendo, faça(m) ou deixe(m) de fazer o 
que o interpelante entenda ser de direito.  

08.  Neste caso, diante das manifestações do SENHOR M INISTRO,  
a ANDIFES ,  como dito, pretende que ele esclareça, indicando 
expressamente ,  as provas que amparam suas declarações  em face das 
Universidades Federais e seus dirigentes, além d as providências 
ministeriais  já tomadas em relação a tais fatos . A presente medida 
também faculta que, caso queira, o M INISTRO  se retrate em relação 
aos fatos imputados às Universidades Federais , a seus dirigentes e às 
suas comunidades acadêmicas.   

09.  Como as declarações foram tomadas pelo M INISTRO  na 
qualidade e no exercício  de suas atribuições constitucionais e legais, 
o foro competente da presente medida é o Juízo Federal de 1º grau, 
responsável por processar e julgar as causas em que há interesse da 
União Federal ou ela seja parte.  

10.  Como ademais, eventuais medidas reparatórias 
decorrentes dos atos ora descritos (de natureza civil  e patrimonial) ,  
são de competência deste Foro,  em face da União Federal e do seu 

 
4 EMENTA.  CONSTITUCIONAL CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE.  LEGITIMIDADE 

ATIVA AD CAUSAM. PERTINÊNCIA TEMÁTICA.  ART.  103 ,  IX,  DA CONSTITUIÇÃ O DA 

REPÚBLICA.  ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DO ARTIGO 96 -A,  §§  

2° ,  3°  e  7°  DA LEI  N° 8112 /90  POR VIOLAÇÃO DA AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA,  DO DIREITO 

À EDUCAÇÃO E  DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  ARTIGOS 6 º ,  

CAPUT,  E 207  DA CONSTI TUIÇÃO FEDERAL.  IMPROCEDÊNCIA.  1 .  Legi t imid ade a t iv a  ad  

cau sam d a Associação  Nac ional  dos  Dir igen tes  das  In s t i tu i ções  de  Ensino  Super ior  –  ANDIFES (ar t .  

103,  IX,  da  Const i tu ição  da Repúbl ica) .  Ampl iação  da in t erpret ação  do  con cei to  de  “en t id ade d e  

c lasse”,  n a  l inh a da  a tu al  t endênc ia  d a  ju r i sprud ência  do  Supremo Tr ibun al  Federal .  Reconhecimento  

da per t inênc ia  t emát ica  com o  ob jeto  da d emanda.  Ent idade represen tat iv a ,  em âmbi to  nacional ,  do s  

in teresses  das  un ivers id ad es  e  ins t i tu i ções  de ensino  super io r  f ede rai s .  
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servidor/agente político,  corrobora-se a competência da JFDF para 
processar a presente medida de caráter preparatório.  

 

IV.  DOS FATOS ,  NARRATIVAS E CONTEXTOS A SEREM ESCLARECIDOS .   

11.  Para fins de melhor explicitação dos fatos, eles foram 
divididos em dois: a entrevista do M INISTRO  e seus tuítes,  conforme 
abaixo.  

 

4.1 Da Primeira Manifestação –  Entrevista concedida ao Jornal da 
Cidade Online.  

12.  Em entrevista concedida ao programa “7 minutos com a 
verdade”, da TV Jornal da Cidade Online 5, em 21/11/2019, o M INISTRO  
menciona expressamente o seguinte: 

“... Como você se l ivra desta doutrinação? Eu acho que é 
diminuindo o poder absoluto e hegemônico que hoje têm 
essas madraças de doutrinação que são as universidades 
federais. É.... Foi criado uma falácia de que as 
universidades federais precisam ter autonomia. Justo! 
Autonomia de pesquisa, autonomia de ensino... Só que 
essa autonomia acabou se transfigurando em soberania.  

Então, o que você tem? Você tem plantações de maconha 
... você tem plantações extensivas de maconha em 
algumas universidades. A ponto de ter borrifador de 
agrotóxico. Porque ... orgânico é bom contra a soja, para 
não ter agroindústria no Brasil,  mas na maconha deles 
querem tudo o que a tecnologia  tem à disposição.  

Ou coisas piores, né...  

Você pega laboratórios de Química .... Faculdades de 
Química não eram centros de doutrinação. E 
desenvolveram laboratórios de drogas sintéticas ... de 
metanfetamina... Porque a polícia não pode entrar nos 
campi.  

Então, o desafio é esse. Foi criado uma estrutura muito 
bem pensada durante muito tempo. E a verdade é que a 

 
5 (h t tps : / /www.youtube. co m/watch?v =Ah95ofO149g ) .   

 

Num. 134845879 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: CLAUDISMAR ZUPIROLI - 04/12/2019 18:45:11
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19120418451096100000133018959
Número do documento: 19120418451096100000133018959



 
 

__________________________________ 
 

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Av. JK, casa 9-A – Vila Planalto – Brasília-DF – CEP 70802-020                                                                                       5 
Fone/fax: (61) 3323-2294  -  zra@zra.adv.br  -  www.zra.adv.br 

gente aterrissou aqui há um ano ... nem um ano ainda... 
E estamos descobrindo um monte de detalhes. Cada 
enxadada é uma minhoca, Camila...”6 

13.  Sem fazer quaisquer mediações  e/ou individualizações, o 
Senhor M INISTRO  afirma que as Universidades Federais representam 
“madraças de doutrinação”, ofendendo a um só tempo toda a 
comunidade acadêmica e a fé muçulmana.  

14.  Ele afirma ainda que foi criada uma “falácia” segundo a 
qual as universidades federais precisam ter autonomia, ignorando 
que essa “falácia” é garantia expressamente na Constituição Federal 
(art. 207).   

15.  O Senhor M INISTRO  aduziu ainda que algumas universidades 
federais têm “plantações extensivas de maconha” com o uso até 
instrumentos tecnológicos para seu cultivo, além de afirmar que 
“laboratórios de química” das universidades foram usados para 
desenvolver drogas sintéticas, como metanfetamina.  

16.  Em sua entrevista, o Senhor M INISTRO  aparentemente 
buscou apontar fatos para detratar e ofender perante a opinião 
pública as universidades federais  e seus Reitores, mimetizando-as 
com organizações criminosas relacionadas ao tráfico de substâncias 
ilícitas.  

17.  Se isso for devidamente verificado,  ao agir assim, o Senhor 
M INISTRO  ultrapassou os limites da ética pública, pois sua atribuição, 
por delegação da Presidência da República e disposição 
constitucional e legal,  seria a de gerir e apoiar e não detratar e 
prejudicar as universidades sob sua pasta.  

 

4.2. Da segunda manifestação por meio de postagens no Twitter.  

18.   Após a repercussão que a entrevista acima mencionada 
obteve, no dia seguinte (22/11/18)  o Senhor M INISTRO  pretendeu 
justificar (e/ou validar)  sua fala, por meio da postagem, em sua conta 
no Twitter  (www.twitter.com/AbrahamWeint),  de dois tuítes  distintos 
sobre o tema da entrevista realizada no dia anterior: o primeiro sobre 
“plantações de maconha” e o segundo sobre “drogas sintéticas”.   

 
6 Tran scr ição  f i e l ,  mas  l iv re  da  fa l a  do  M I N I S T R O .   
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19.  As postagens indicadas pelo Senhor M INISTRO  como 
exemplo de prática de delitos nas universidades federais são, 
respectivamente,  de 2017 e de maio deste ano de 2019, e citam a 
UnB (Universidade de Brasília) e a UFMG (Universidade Federal de 
Minas Gerais).  Ambos os casos postados pelo  Senhor M INISTRO  já 
foram apurados pelas autoridades policiais, devidamente debelados 
por suas reitorias e não servem de exemplo negativo para as 
instituições, conforme até indicado pela imprensa(7). 

20.  De maneira definitiva, os episódios  expressamente 
indicados pelo segundo  INTERPELADO  nos Estado de MG e do DF não 
corroboram qualquer acusação às universidades federais sobre 
produção de maconha e, muito menos, de forma extensiva e/ou 
servem de imputação a qualquer agente público, estudante ou 
membro da comunidade acadêmica destas universidades e de 
qualquer outra Instituição Federal de Ensino Superior no Brasil.    

21.  No primeiro tuíte , o Senhor M INISTRO  postou um vídeo 
sobre uma operação policial que resultou na detenção de três 
estudantes, dois deles, da UnB.  Por meio dele, pode-se dizer que a 
postagem pretendeu corroborar o seguinte trecho da entrevista 
concedida no dia anterior:  

“Você tem plantações extensivas,  e não três pés de 
maconha, mas plantações extensivas de maconha em 
algumas universidades. A ponto de ter borrifador de 
agrotóxico. Porque orgânico é bom contra a soja, para não 
ter agroindústria no Brasil, e para a maconha deles 
querem tudo que é tecnologia à disposição”.  

22.  A reportagem postada pelo Senhor M INISTRO , realizada em 
2017, afirmava que as plantas haviam sido encontradas em terreno  
que pretensamente pertenceria à UnB. O M INISTRO, no entanto, não 
mencionou que a investigação policial demonstrou posteriormente 
que a plantação NÃO estava em área da universidade. Os jovens 
também NÃO foram condenados por tráfico de drogas , tendo o 
processo de um deles sido extinto pela Justiça por ausência de provas,  
além do fato de que o Ministério Público ofereceu aos dois 

 
7(h t tps : / /www1.fo lh a.uo l .com.br / amp/educacao/2019/11/casos -d e-drog as-ci t ado s-por-wein t raub-

nao- tem-elo-com-univer s idades - federai s . sh tml?__twi t ter_ impress ion=true ) .  

  

Num. 134845879 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: CLAUDISMAR ZUPIROLI - 04/12/2019 18:45:11
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19120418451096100000133018959
Número do documento: 19120418451096100000133018959



 
 

__________________________________ 
 

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Av. JK, casa 9-A – Vila Planalto – Brasília-DF – CEP 70802-020                                                                                       7 
Fone/fax: (61) 3323-2294  -  zra@zra.adv.br  -  www.zra.adv.br 

estudantes da UnB acordo por constatar que as infrações tinham 
pequeno potencial ofensivo(8). 

23.  No segundo tuíte , o Senhor M INISTRO  escreveu “drogas 
sintéticas na UFMG” e indicou o seguinte link: 
https://noticias.r7.com/minas-gerais/policia-apura-se-insumos-da-
ufmg-sao-usados-para-fabricar-drogas-23052019?amp. A 
reportagem citada, de maio de 2019, trazia informações sobre uma 
investigação da Polícia Civil de Minas Gerais acerca de determinados 
estudantes que teriam usado insumos da instituição de ensino para 
fabricar e vender drogas.   

24.  No entanto, se o INTERPELADO  tivesse realmente analisado o 
caso em questão, teria vislumbrado que o Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, em decisão datada de outubro deste ano, 
expressamente consignou em sua decisão que os três condenados no 
caso NÃO TINHAM VÍNCULO FORMAL COM A INSTITUIÇÃO  e que não 
havia provas de que a direção da faculdade tivesse sido comunicada 
da ocorrência.  

25.  Sobre esse caso, ainda, a Reitoria da UFMG também 
informou que, conforme comprovado na Justiça, os indiciados não 

 
8 Segue a  ín t egra  da  Nota  Divulgada p el a  UnB sobre  o  fa to :  A Admini s t r ação  da Univers id ade d e  

Brasí l i a  (Un B) tomou con hecimento  de um post  d ivu lgado  no  Twi t ter  pe lo  min is t ro  da Educação  

com re fe rên cia  a  uma operação  po l i c i a l  o corr id a  em área  supost amente  da  UnB.  A esse  respei to ,  

escl arecemo s que:  

1 .  A refer id a  operação  fo i  real i zad a em abr i l  de  201 7 ,  em uma á rea  n ão  local i zad a na UnB.  Tra ta -

se  de  á rea  d e Cerrado  próx ima  ao  campus  Darcy  R ibe i ro .  Foram apreendidos  vasos  co m maconha  no  

local .  Segundo as  p r imeiras  impressões  da po l íc i a ,  as  p l an tas  eram mant idas  por  um grupo ,  sendo  

do is  es tudantes  da  Univ ers idade e  u ma t ercei ra  pesso a não  per ten cente  à  comun idade acad êmica.  Na  

ocasião ,  a s  fo rças  de  segurança da Univers id ade d eram todo  o  apoio  à  po l í c i a .  

2 .  Imediat amente ,  a  Adminis t r ação  det erminou  a  aber tura  d e  uma s ind icância  in tern a,  pa ra  a  

apuração  de  r esponsabi l id ades .  No processo ,  fo i  conf i rmado,  por  meio  d e u m p arecer  técn ico ,  que  o  

local  da  apreensão  não  p er tence à  UnB.  

3 .  Após a  apuração ,  não  houve,  na  Just i ça ,  conf i rmação  de au tor ia  d e  cr ime pe los  do is  es tudantes .  

Dessa  fo rma,  e l es  n ão  foram conden ados.  A co missão  de s ind icân cia  in tern a r eco mendou o  

arqu ivamento  do  processo .  

A Admini s t r ação  r epudia  veementemente  a  as soci ação  equivocada da ima gem da Univer s idad e a  

p rát i cas  i l íc i ta s .  O fa to  é  a inda mais  g rave  quando  o corre  d e  man ei ra  recorren te  e  por  p ar t e  d e  u m 

gestor  públ i co  cu jo  p apel  é  o  de  pro mover  a  educação ,  em seus  d iverso s  n ívei s .  

A Un B é  uma d as  p r incip ai s  ins t i tu i ções  de  en sino  su per i or  d a  Améri ca  Lat in a  e  a  o i t av a melhor  do  

Brasi l ,  segundo  o  ranking  Times Higher  Educa t ion  (THE),  com crescen te  excel ência  acadêmica,  n as  

mai s  d iver sas  áreas .  As  manifes t ações  do  min i s t ro  demonst ram p rofundo  desconhecimento  e  

desresp ei to  acerca  do  pap el  co ns t i tuc ional  de  no ssa  ins t i tu i ção .  Assim como out ras  un ivers idades  

públ icas  f ederai s ,  a  Univ ers idad e de  Bras í l i a  é  p at r imônio  de todo  o  povo  bras i le i ro .  

É  impor t an te  escla recer  que a  UnB atua d en t ro  da legal idad e e  vem apr imoran do  suas  es t r a t ég ias  e  

açõ es  d e segurança,  com medid as  co mo a  co lo cação  d e câmeras  e  de  cadei r as  e l evad as  no s  

es t acionamento s .  Mesmo com seu  maio r  campus (Darcy  Rib ei ro)  to t a lmente  aber to  e  in t egrado  à  

c idad e,  as  medidas  j á  p ro moveram a  r edução  de 86 % nas  o corrênc ias  no  lo ca l ,  s egundo  dados d a  

Secret ar ia  de  Seguran ça Públ ica  do  DF.  Além d is so ,  a  quest ão  das  drog as  afet a  toda a  soci edad e e  

é ,  por t an to ,  um d esaf io  p a ra  o  poder  públ i co  de man ei ra  ge ral .  

A Univers id ade r e i t era  o  compromisso  com sua missão  ins t i tucion al ,  edu cadora ,  para  a  m elhor i a  das  

condições  de  v ida d a população  e  o  desenvolv imento  socio econô mico  no  DF e  do  país .  
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eram estudantes ou servidores da universidade e que "não há indícios 
ou qualquer prova de que laboratórios de química foram utilizados 
para fabricação de drogas"(9). Cita ainda nota do Conselho 
Universitário em que afirma não pactuar com práticas ilegais e 
reafirma a disposição de cooperar com as autoridades competentes.  

 26.  Como se pode verificar, o INTERPELADO ,  aparentemente sem 
qualquer substrato fático verídico ou elemento mínimo de convicção 
probatória, em sua entrevista (primeira manifestação) imputou 
genericamente, ou seja, à toda comunidade acadêmica das 
universidades federais brasileiras, dirigentes, docentes, técnicos-
administrativos e docentes, a pretensa prática de graves delitos, 
relacionados, em última análise, inclusive à conivência em relação ao 
tráfico de entorpecentes.  

 
9Se g ue  a  í n te gr a  da  Nota  D i vul ga da  pe la  U FMG  so b re  o  fato :   Em en t rev i s ta  d ivu lgada recen temente ,  

o  a tua l  Min i s t ro  d a Edu cação  acusou  as  Univ ers idad es  Fed erais  de te rem “p lan taçõ es  ex t ens ivas  d e  

maconha” e  af i rmou qu e “ labora tór ios  de  qu ímica”  das  un iv er s idad es  se  t ran s formaram em usin as  

de fabr i cação  de drogas  s in té t i cas ,  co mo metanfet amina.  Numa post agem publ icad a em red e soc ia l  

no  mesmo  d ia ,  o  min is t ro  fez  men ção  lacônica  a  “drogas  s in té t icas  na  UFMG” ao  d ivu lgar  o  l ink  

para  uma matér ia  jo rnal í s t ica ,  publ icada h á sei s  meses ,  co m o  t í tu lo  d e “Pol í c ia  apura  se  insu mos  

da UFMG são  usados  para  f abr i car  d rogas”.  Dian te  d essas  acu saçõ es ,  o  Co nselho  Univers i t ár io ,  

reunido  nest a  dat a ,  ju lga - se  no  dev er  d e  v i r  a  públ ico  e  p res tar ,  co m respei to  e  comp romisso  co m a  

verdad e,  e sc la recimento s  às  co munidades  in t erna e  ex tern a.  A ação  po l ic i a l  a  que se  r efe re  a  matér i a  

jo rnal í s t i ca ,  o corr id a  em maio  des te  ano ,  resu l tou  na pr i sã o  de pessoas  su spei t as  de  t rá f ico  de drog as  

nas  dep endênc ias  da  Faculdade de F i lo sof i a  e  C iên cias  Hu manas .  F indas  as  invest ig açõ es ,  com as  

quais  a  UFMG prontamente  co laborou ,  a  sen tença jud icia l ,  p rofer id a  em 24/10/2019 ,  pelo  Ju i z  d e  

Direi to  da  3 ª  Vara  d e Tóxicos  da Co marca de Belo  Hor izonte ,  da  qual  o  MEC fo i  no t i f icado ,  deix a  

c la ro  que nenhum dos acusados  é  es tud ante  ou  serv id or  da  UFMG, n em t êm qu a lquer  v íncu lo  co m a  

Ins t i tu i ção .  Além d i sso ,  a  sen tença mos t ra  que  não  há qua lquer  p rova  ou  sequer  ind íc io  q ue  ampare  

a  acusação  impro ced ente  d e  que houve uso  do s  laboratór ios  de  qu ímica d a UFMG para  a  f abr i cação  

de drogas  i l íc i ta s .  O Ju i z  conclu i  que “dev e ser  f r i sado ,  que não  ex i s t e  nenhu ma prov a de que a s  

d i reções  d as  f acu ld ades  q ue serv i ram de  pal co  p ara  o  de l i to  t enham,  de  a lgu m modo,  concorr ido  

para  o  f a to  cr imino so  ou  mesmo t enham of ic i a lmente  s ido  c i en t i f icados  da  ocorrên cia” .  Esses  

elementos  são  ab so lu tamente  c l aro s  para  descar t ar  como ind igna e  r epugnante ,  a lém de d i f amató r ia ,  

a  ten t a t iv a  de as soci ar  a  UF MG e seu s  laboratór io s  a  p rát i cas  co mo a  produ ção  de drogas  i l íc i ta s .  É  

fundamenta l ,  a inda,  men cionar  que,  d esd e a  no t i f i cação  da o corrência ,  a  UFMG est eve  à  d i sposi ção  

das  au tor id ades  p ara  o  enf ren tamento  d e um grav e p roblema qu e a t inge  toda a  soci ed ade e  requ er  

po l í t icas  públ i cas  ef i cazes  e  a r t i cu lad as .  A esse  r espei to ,  cu mpre  l embrar  a  no ta  d ivu lgad a pelo  

Conselho  Univ er s i tá r io  em 31/05/2019 ,  que já  re i t erava de modo inequívoco  que “a  UFMG n ão  

pactu a com prát icas  i l egai s  e  que fe rem a d ign id ade humana  e  r ea f i rma  a  permanente  d i sposi ção  d a  

Ins t i tu i ção  de cooperar  co m as  au tor idad es”.  Além d isso ,  no  exercí c io  de sua au tonomia,  a  UFMG 

tem atuado  n a implementação  d e medid as  co mplementares  de  seguran ça,  como a  ins t a l ação  d e  

câmeras  e  cont ro l e  de  acesso ,  a  r ev i t a l i zação  d as  en t idades  d e r epresen tação  d i scen te  e  dos  espaços  

a  e l as  ded icados ,  a  r eforma de espaços  f í s ico s  e  a  implementação  de melhor ias  na  i lumin ação  dos  

campi .  Além d e ser  uma ins t i tu i ção  d e qual idade  r econhecid a naciona l  e  in t ernaciona lmente ,  a  

UFMG é u m pat r imônio  d o  povo  bras i l e i ro  qu e,  ao  longo  de seu s  92  ano s  de ex is t ênc ia ,  tem t id o  

enorme impacto  na edu cação ,  na  c i ênc ia ,  n a  saúd e,  na  cu l tu ra  e  n a  tecnologia  d o  Estado  e  do  Paí s .  

A d i sseminação  de  in formaçõ es  f a lsas  sobre  as  Univers id ades  Fed erais  con st i tu i  não  ap enas  u ma 

ofensa à  honra  e  à  imag em dos  se rv idores  docentes  e  técn ico -ad mini s t r a t i vos  em educação  e  

es tud antes  dessas  in s t i tu i ções ,  mas tamb ém u m desrespei to  com o  pat r imônio  públ ico  do  Brasi l .  O  

Conselho  Univ ers i t á r io  r epudia  o  fa to  de  que u ma au tor idade  da  Repúbl ica ,  a  q uem caber ia  cu idar  e  

p romover  as  Univ ers idad es  Federai s ,  ocupe -se  em d ivu lgar  in formações  sem l as t ro  co m a verd ade.  

Ao mesmo tempo,  r e i t era  o  compro misso  d a UFMG com a ob servân cia  dos  precei tos  l eg ais ,  co m o  

resp ei to  aos  d i re i tos  hu manos e  co m a conviv ência  r esponsáve l ,  pací f ica  e  respei to sa  de tod a 

soci edad e  
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27.  Em seu twitter , o Senhor M INISTRO  apresentou reportagens 
com a pretensão de validar o conteúdo de sua entrevista. No entanto,  
mais do que rapidamente, as próprias universidades (como as Notas 
da UnB e da UFMG acima indicadas demonstram), a imprensa e a 
comunidade –  ao apresentar os casos tais como efetivamente se 
deram e foram analisados, julgados e concluídos pelas autoridades 
competentes – acabaram por demonstrar que os tuítes  do INTERPELADO  
não poderiam ser considerados como prova alguma de qualquer 
prática delituosa no âmbito das universidades indicadas. E mesmo 
que o fosse, admitindo para efeito de raciocínio, não poderia ter sido 
atribuída a todas as universidades brasileiras.  

28.   Ao contrário, se devidamente analisados, os casos 
indicados demonstram a ausência de qualquer responsabilidade por 
parte das Instituições de Ensino e de toda a sua comunidade. Mais do 
que isso: demonstram a efetiva ação dos dirigentes destas 
Instituições no sentido de reprimir a prática de qualquer ato irregular 
em seu âmbito.  

29.  E, por fim, chama muito a atenção que estes fatos 
concretos invocados pelo Ministro em seu tuíte  (ocorridos 
respectivamente em 2017 e em maio de 2019, portanto há mais de 
dois anos, num caso, e há mais de seis meses, no outro) tenham se 
tornado objeto da atenção ministerial somente agora, na esteira da 
controvertida entrevista antes mencionada.  

30.  Se efetivamente os tuítes  do Senhor Ministro, ao 
indicarem casos da UnB e UFMG, tenham se prestado a tornar 
específica a acusação que havia sido dada na entrevista de que as 
universidades federais brasileiras tornaram-se produtoras de drogas 
ilícitas, estes fatos deveriam, desde quando conhecidos (ao menos 
portanto desde a época das entrevistas que foram veiculadas)  ser 
devidamente apurados, dando-se aos envolvidos o direito ao 
contraditório, para que, então, se fosse o caso, fossem tomadas 
providências oficiais a respeito. O que não se po dia esperar, afinal, é 
que estas imputações surgissem no bojo de um debate público e 
midiático, em que, aparentemente, as universidades federais  e seus 
dirigentes foram detratados. Importante, então, que isso também 
seja levantado e esclarecido na resposta à presente Interpelação.  

31.  Não se pode olvidar, ainda, a frase final da 1ª 
manifestação. O Senhor M INISTRO expressamente disse:  “Estamos 
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descobrindo um monte de detalhes. Cada enxadada é uma minhoca”. 
Inequivocamente, trata-se da extensão dos efeitos não apenas para 
as Universidades nas quais o  Senhor M INISTRO  referiu os fatos UnB e 
UFMG, mas a todas as demais universidades federais brasileiras.  

 

V.  CONCLUSÕES  

32.  À luz do exposto, a INTERPELANTE , para fins de instrução 
preliminar da medida reparatória cível adequada a ser aforada 
eventualmente em face da União Federal e do próprio segundo 
INTERPELADO  (sem prejuízo das demais medidas cabíveis ),  
respeitosamente ,  requer a esse Juízo Federal,  o recebimento da 
presente Interpelação Judicial e a determinação de Notificação  a 
ambos o Interpelados para que, no prazo legal ,  esclareçam se se 
mantem  ou se se retrata das acusações e imputações concretas que 
o segundo fez indistintamente às universidades federais, em especial,  
relativas a práticas criminosas de produção e, por consequência  e em 
última análise, à conivência e a prática de tráfico de substâncias 
ilícitas.  

33.   Caso o Senhor M INISTRO  mantenha as acusações efetuadas, 
a INTERPELANTE  requer sejam apresentadas as provas –  efetivas – que 
comprovem a prática dos atos declarados. Em razão da expressão 
“(...) Cada enxadada é uma minhoca”, que insinua a existência de 
diversos atos irregulares e práticas criminosas em todas as 
Instituições Federais de Ensino Superior , requer-se se digne o Senhor 
M INISTRO  a expressar o alcance da expressão supra  e a indicar as 
provas –  efetivas –  dos referidos achados e condutas tidas por 
irregulares e/ou criminosas.  

34.  Com os achados, se houver, requer-se sejam nominados os 
responsáveis, as unidades locais, os dirigentes e as universidades, 
bem como todas as providências tempestivamente tomadas pelo 
Senhor M INISTRO  em face de tais ocorrências.  

35.  Por igual,  a INTERPELANTE  requer seja explicitado o que o 
Senhor M INISTRO  entende pelo conteúdo, limites e possibilidades da 
Autonomia Universitária prevista pela Constituição Federal (art. 207), 
tida na primeira manifestação como “falaciosa” .   

36.  Por fim, tendo em vista que casos contidos nos tuítes  
postados pelo Senhor M INISTRO  em 22/11/19 – inequivocamente – não 
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dão conta da existência de plantações extensivas de maconha e  da 
produção de anfetaminas nas universidades federais, que ele 
explique as razões pelas quais, na qualidade de autoridade pública, 
ciente de fatos concretos similares a esses, não efetuou denúncia às 
autoridades policiais e judiciárias competentes de modo específico 
sobre (i)  onde e (ii)  como ocorrem, preferindo usá-las como 
instrumento de difamação genérica contra todas as universidades 
federais brasileiras.   

37.   Prestadas as informações e apresentados os documentos,  
a INTERPELANTE  requer a entrega destes autos, independentemente de 
traslado, para todos os fins de direito.  

  Para fins de alçada, atribui -se à causa o valor de R$ 
1.000,00 (Mil reais).  

Brasília (DF) em 29 de novembro de 2019.  

Termos em que, pede deferimento.  

 

 

Claudismar Zupiroli  

OAB/DF nº 12.250 
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